DECLARAÇÃO DE ABSOLUTA VERDADE 
CRIME DE INTERDITO E INDUÇÃO A FRAUDE 
ADVERSUS INTERDICTUM 


DECLARAÇÃO E NOTIFICAÇÃO EM HONRA DA JURISDIÇÃO IUS NATURALIS ÚNICO AVISO LEGÍTIMO LEI 
UNIVERSAL, LEI NATURAL E LEI COMUM 


Eu sou aquele que é Giovana da descendência Del Arco da Silva Nogueira Mulher Viva, e atúo sempre em honra, com 
responsabilidade e sem prejuízo, fazendo uso de minhas plenas capacidades cognitivas e psicofisiológicas; portanto, 
me vejo obrigada à reiterar que, não serei submetida por nenhum meio a cometer nenhum tipo de crime, 
principalmente o crime de aceitar uma fraude legal, como reconhecimento, dando consentimento ao contrato 
fraudulento e anulado da ficção jurídica. 


CONSURGE QUID VIVENTIS / ERETO PORQUE VIVO/ FICTIO IURIS CESSAT, UBI VERITAS LOCUM HABERE 
POTEST / UMA PRESUNÇÃO DA INTERPRETAÇÃO NÃO É TÃO CLARA 
/ NO QUE É CLARO NÃO HÁ INTERPRETAÇÃO 


INADIMPLET CONTRACTUS ET FALSUM TESTIMONIUM GRAVE CRIMEN HABETUR - QUEBRAR UM CONTRATO 
E DAR FALSO TESTEMUNHO É COMETER UM CRIME GRAVE. 


Portanto, prossigo apresentando os fatos presentes e futuros ad memoriam, por uma questão de clareza e 
transparência no ADVERSUS INTERDICTUM: 


1- O Homo vivo é privado e você não pode ceder sua condição a terceiros, a menos que dê seu consentimento 
explícito, isso constitui um mecanismo contratual. 


2- Um Homo Vivo pode contratar com outro Homo Vivo, outra corporação, uma corporação não pode contratar com 
um Homo Vivo, Daí surge a ideia de associar um Homo Vivo a uma Ficção Jurídica/entidade societária, o que permite 
que uma corporação contrate através dela o Homo Vivo. O contrato de Ficção Legal não atende a nenhum dos 
requisitos do contrato, portanto é nulo. 


3- Para que um contrato seja válido Várias condições devem ser cumpridas, sendo uma delas a divulgação completa, 
ou seja, se todas as partes tinham conhecimento do que estava a acontecer. 


Sendo o suposto contrato uma ficção jurídica criada no ato de nascimento do homo (filho) vivo com certidão de 
nascimento, confirma-se que o mesmo não atende à condição prévia básica, portanto, se confirma que o contrato foi 
ilegal e portanto nulo. Isso significa que o uso de um NOME/entidade corporativa/ficção legal é criminoso e 
fraudulento. 


Veredicto da Corte Internacional de Common Law 


Tratar de fazer asociar a um Homo Vivo como uma ficção jurídica é um crime de fraude punível perante os 
tribunais internacionais de Direito Comum, Veredicto CO/DUN/21/1 do Tribunal de Direito Comum da Grã- 
Bretanha e Internacional. 


4- O Homo Vivo Autodeterminado se representa a ssi mesmo em todos os espaços legais e legítimos com os quais 
deve interagir, tem personalidade jurídica plena e inalienável e, por definição, nega qualquer associação com ficção 
jurídica, não pode ser forçado por qualquer meio, nem por coerção, nem pela força, a associar-se a um ficção jurídica. 


Pacto de São José de Costa Rica 


Toda pessoa tem direito ao reconhecimento da sua personalidade jurídica. Artigo 3. Direito de O 
reconhecimento da personalidade jurídica da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São 
José da Costa Rica) foi aprovado pela Lei 23.054 e ratificado pela Argentina em 5 de setembro de 1984. 
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5- Quem alegar que um Homo Vivo Autodeterminado presta representação própria a terceiros na fattispecie' de 
recorrer a advogado está cometendo o crime de indução de fraude, agravado se for funcionário público e passível de 
ser processado nos foros penais internacionais correspondentes. 


6- O direito positivo está basado no dereito canónico, a figura principal para atuar contratos da legislação do direito 
positivo é a ficção jurídica, sem a qual o sistema goverrnamental/corporativo, que é carente de essência, não pode 
contratar com um Homo Vivo em Espírito. 


7- No direito canônico se contempla o crime de 'Interdictum' para quem se associe a uma ficcção jurídica, isto 
significa que um individuo nesta condição tem sido declarado ou se tem declarado incompetente, inútil e inábil e se lhe 
priva da administração de sua pessoa e bens. Interdição (Interdictum) e incapacidade são equivalentes; um interdito 
é quem carece de autonomía e requer um tutor. 


8- Um advogado corresponde à figura do tutor, todos os procedimientos legais do dereito positivo requer que o 
respondente seja representado por un advogado, com esta presunção se lhe está obrigando a declarar-se incapáz, 
inútil e inábil, pretender isto é induzir a outro a cometer crime de fraude, agravado por coação sendo o 
consentimento obtido com a pressão e o engano, se pretende inculpar ao suposto respondente, que desde a 
aceptação da ficção jurídica se declara automáticamente culpavel. 


Crime de interdictum: direito canônico tenor codex iuri canone 1332 


9- a presunção de inocência através deste mecanismo vem completamente invalidada e se pode proceder a julgar a 
alguém só por feito de que se está declarando incapáz, ou seja 'inferior”, isto permite a existência de uma figura 
'superior' no âmbito legal, ou seja um juíz, e permite a existência da jurisdição de dereito positivo, ja que sabemos 
que na Lei Natural nennhum Homo Vivo pode declarar-se superior a outro Homo Vivo, não aceitar a ficção jurídica 
inválida qualquer pretenção de possuir uma jurisdição, portanto não se trata em nada, e não se pode obrigar a alguém a 
estar abaixo, ou seja aceitar uma jurisdição, o Homo Vivo não reconhece a ficção jurídica taxativamente e não está 
subordinado à jurisdição do dereito positivo. 


Em conclusão, quem utiliza representação de um advogado se declara incapaz, inútil e inábil e comete crimen de 
'interdictum” tipificado no direito canônico, perrde sua personalidade jurídica, sabendo que o contrato de associação 
da ficção jurídica está baseado em fraude e é nulo, quem obriga a um Homo vivo a utilizar um advogado pode ser 
acusado de indução a cometer fraude e persseguido nas sedes penais internacionais correspondentes. 


NIHIL TAM NATURALE EST QUAM EO GENERRE QUIDQUE DISSOLVERE QUO COLLIGATUM EST, IDEO 
VERBORUM OBLIGATIO VERBIS TOLLITUR; CONSENSO NUDI OBLIGATORIO EN CONTRARIO CONSENSU 
DISSOLVITUR. 


NADA É TÃO NATURAL COMO PARA DISSOLVER NADA NA FORMA EM QUE ESTAVA UNIDO; PORTANTO, A 
OBRIGAÇÃO DAS PALAVRAS É QUITADA PELAS PALABRAS; A OBRIGAÇÃO DE SIMPLES CONSENTIMENTO 
SE DISSOLVE PELO CONSENTIMENTO CONTRÁRIO. 


De feito, os governos corporativos (incorporados)tão pouco podem ter jurisdição sobre a vida homo de jure, a menos 
que tenham consentimento plenamente revelado e voluntário. Todos e cada um dos estatutos promulgados pela 
legislação governamental requerem o consentimento de todos e cada um dos homens e mulheres. 


Todo cargo público requer um juramento para ser asumido, o juramento de cargo público é realizado pelo homo 
vivo privado, que através desse juramento assume o rol com a faculdade de seu conssentimento, quem assume 
um cargo por juramento sede sua personalidade privada à esfera pública. 


O portador de um cargo público está subordinado às disposições do Homo vivo privado, quem pode pedir que 
responda por seu acionar e pelos possíveis abusos da esfera pública no âmbito privado do Homo vivo. 


TODO FUNCIONÁRIO OU AGENTE PORTADOR DE UM CARGO PÚBLICO DEVE RESPONDER POR TODOS SEUS 
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ATOS, CONDUTAS E OMISSÕES AO HOMO VIVO PRIVADO, TAMBÉM DEVE RESPONDER DO FEITO DE 
PERPETUAR UM SISTEMA DE ESCRAVIDÃO SOBRE O HOMO VIVO ATRAVÉS DO MECANISMO DA 'FICÇÃO 
JURIDICA' SEJA COM CONHECIMENTO DE CAUSA OU NÃO. 


Portanto, diante o exposto e pelo que se segue exposto no seguinte documento, 


Eu, Giovana: do clãftribo/família Del Arco Silva NogueiraO; também percebida por Giovana: del'-arco-silva-NogueiraO;e, 
GiovanadO declaro que nenhum Homo Vivo cumprindo o suposto rol de funcionário público, dentro dos organismos 
corporativos e mascarados como estados nação públicos, devem seguir coerciva imposição de seus procedimentos, 
legais, penais, judiciais, e (dem sonans por ser inviáveis para um Homo Vivo atuando desde a Ley Natural. 


Sua jurisdição é improcedente, até que se demonstre o contrário com evidência. 
QUOD AD JUS NATURALE ATTINET, OMNES HOMINES AEQUALES SUNT./ TODOS OS HOMENS SÃO 


IGUAIS NO QUE SE DIZ RESPEITO A LEI NATURAL. 


Eu, Giovana da descendência Del Arco Silva NogueiraO;Giovana: del'-arco-silva-NogueiraO;e, GiovanaO (0), 
impugno a jurisdição quando não dou meu conssentimento. 


IGNORANTIA IURIS NON EXCUSAT / A LEI NÃO ADMITE IGNORÂNCIA 


Em amor, gratidão, paz, e transparência 


SIC ET SIMPLICITER - NUNC PRO TUNC - REBUS SIC STANTIBUS 
EM VERDADE, HONOR E SEM PREJUÍZO, EU SOU ETERNA 


ESSÊNCIA Homo Vivo , sexta-feira , 2 de agosto de 2024 
= 27 Tammuz, 5784. 


por:Giovana:del'-arco-silva-NogueiraO IAM-gdasn13101982 
Como notário público a pegada vermelha substitui o selo notarial — 
erga omnes - CONSURGE QUID VIVENTIS / ERGUIDO PORQUE 
VIVO «Pacta Sunt Servanda» «o pactado obriga» Sem Valor 
Assentado, nenhuma responsabilidade. Erros e Omissões excluídos. 
Todos os dereitos reservados sem perjuízo UCC 1-308. Sem recurso — 
não assumível — Não se aceita cnamadas telefônicas. 


TESTEMUNHOS: 


DECLARAÇÃO DE ABSOLUTA VERDADE 
CRIME DE INTERDITO E INDUÇÃO A FRAUDE 
ADVERSUS INTERDICTUM 


Pela presente os testemunhos abaixo firmantes ESTAMOS e testemunhamos que o assinante acima, firma 
este documento na data mencionada de seu própio livre arbítrio de punho e letra como lhe atestam nossas 
firmas abaixo. 


“Autógrafo e pegada: Autógrafo e pegada: 


aa esdme À a a 


od 


 Erga Omnes 
Erga Omnes 


'Sem desonrra. Sem desonrra 
Sem prejuízo UCC 1 - 308 Sem perjuízo UCC 1 - 308 
Todos os dereitos reservados Todos os dereitos reservados 


